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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Acordo de Cooperação Técnica N" 7/201 7/INFOSEG/SENASP

Processo N" 08020.00097 01201 7 -3 5

ACORDO DE COOPERAÇAO TECNICA QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉNTO OI
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, POR
MEIO DA SECRETARIA NACIONAL DE
SEGURANÇA PÚBLICA P DEFENSORIA
PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO.

o MINTSTÉRrO DA JUSTIÇA E SEGIJRANçA PÚBLICA, inscrito no CNpJ/\4F sob o n" 00,394.49410001-
36, representado neste ato pelo SECRETÁRrO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, cARLos ALBERT9
DOS SANTOS CRUZ, RG: 0258191212, Órgão Expedidor: Ministério da Defesa, CPF n: 321.750.947-15, conforme
delegação de competência que lhe foi conferida pela Portaria da Casa Civil da Presidência da Repúblican" 394, de l9 de
abril de 2017, doravante denominado SENASP, e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DÈ SÄo PAULO, inscrita
no CNPJÀ4F sob o no 08.036.15710001-89, com sede na Rua Boa Vista, no 200, 8o andar, Centro, São Paulo/SP, doravante
denominada DEFENSORIA, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral do Estado, Senhor Doutor DAVI
EDUARDO DEPINE FILHO, brasileiro, portador daCarteka de Identidade nu MG 5.104.660 SSP/I\4G e do CPF nu
266.621.368-40, considerando o constante no processo n'08020.00097012017-35, resolvem celebrar o presente Acordo de
Cooperação Técnica, que se regerá pelo disposto na Lei n" 8.666193, no que couber, na Lei n' 12.681, de 04 de julho de
2012, e nos termos do Decreto no 6.138, de 28 de junho de 2007, do Decreto no 8.789, de29 dejunho de 2016, e do
Decreto no 9.150, de 04 de setembro de 2017 , mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

O presente tem por objeto firmar o Acordo de Cooperação Técnica entre as entidades signatf ias, com vistas a permitir
à Defensoria Pública do Estado de São Paulo o acesso a Rede Nacional de Integração de Informações de Segurança
Pública, Justiça e Fiscalização - REDE INFOSEG, criada por força do Decreto n" 6. I 3 8, de 28 de junho de 2007. O acesso
será restrito a usuários credenciados na REDE INFOSEG, através de usuário e senha.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO PLANO DE TRABALHO E DOS PRODUTOS

O Plano de Trabalho, anexo ao presente Acordo de Cooperação Técnico, relacionará os projetos e as ações a serem
desenvolvidas em decorrência deste Acordo de Cooperação, que poderão ser objeto de instrumentos específicos celebrados
entre os partícipes,

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRTGAÇÕES E RESPoNSABILIDADES DoS PARTÍcTpns

Na execução dos projetos e ações decorrentes deste Acordo de Cooperação, os partícipes se comprometem a:

1. A SENASP/]VÍJSP:

l.l. Promover as condições para darplena e fiel execução ao presente acordo, respeitadas todas as cláusulas e condições
estabelecidas;

fi I e:///C :/U sers/m psi I valD esktop/Acordo_de_C ooperacao_Tecni ca_4998538.htm I 1t4



"'t'rlî.'rrrriciar as condições técnicas par 
""],","nnu* 

a ocorrer, relacionadas 
y

1.3 Comunicar' expressamente' quaisqu que venham a ocorrer' r(

execução do presente instrumento' toma equerer;

acordo, com o propósito de ser responsi gente;

1.5. zerarpela adequada utilização das informações postas à disposição, de modo a preservar o caráter sigiloso delas;

1.6. Fornecer, sempre que solicitadg,.n?, termos do art. 6o do Decreto no 6.13g/2007, rerar'rio técnico e estatístico da

utilização ¿o, uuniä' ¿Ëã"J"t e atividades de seus usuários restritos;

1.7. Exercer, por meio da coordenação da REDE TNFOSEG, as atividades de administração nas ações resultantes deste

Acordo;

r.g. Indicar servidor para coordenar e acompanhar as atividades referentes a este Acordo de cooperação em seu âmbito;

ntâria e financeira'

2. A DEFENSORIA PÚBLICA/SP:

2.r. promover condições para dar plena e fiel execução ao presente acordo, respeitadas todas as cláusulas e condições

estabelecidas;

2.2. providenciar, paraseu uso, os equipamentos necessários para o recebimento das informações disponibilizadas pelo

SlNESPINFOSEd,assumindotodasasàttp"tuteresponsabilidades;

2.3. rndicar servidor para coordenar e acompanhar as atividades referentes a este acordo de cooperação' em seu âmbito;

2.4.Designar, expressamente' dois representantes do Estado de São Paulo' em pleno exercício de

suas funçõe, " 
ä;;;;"nte'qualificâdos' titular cerem as funções de Cadastrador de Estruturas

organizacio""i';ï;;;ããåt Äot"'i"ador e Cadas nesp Segurança;

2.5.Manter,custodiarettririzardadoseinformações,naformaecondiçõesestaberecidasnopresente,respeitandoosigilo
e a propriedade intelectual, bem .o*o uì demais obrigações estipuladas neste ato;

2,6. Guardara privacidade e o sigilo das informações disponíveis nos sistemas de informação do SINESP INFoSEG;

2.7 . zelarpela adequad atúirizaçáodas informações postas à disposição, de modo a preservaf o caráter sigiloso delas;

g. utilizar as informações disponíveis no SINESP INFOSEG somente nas atividades que compete exercer' não podendo

transferi-ras a terceiros, seja atítulo ";;;";;ou 
gratuito,..nãà *onitoradas " 

u.o,'pãnttadas suäs ações ou consultas pelo

SINESP INFOSEG; 
^rñ^Õn.1 ^_i^* anecq; 'rios previamente

2.9. Garanlir que as informações disPoníveis no SINESP INFOSEG sejam acessadas somente por usua

cuJast.udos peia Defensoria Pública/SP; 
relacionados a este acordo, que se

ssoa não atttolnzada, ainda que se

às informações postas à disposigão

inalmente o agente;

2.11. comunicar, imediata e expressamente, quaisquer alterações ou situações de irregularidades que venham a ocorrer'

relacionadas à execução do presente î"ri-*"ät", tómando as medidas administrativas q*e o caso requerer;

2.12. Noticiar à sENASp, para análise, a existência.e/ou surgimitlg.-,i::a(s) base(s) de dados' que poruentura

a Defensoria pública/sp porru oirporiiui ti"i puruconsulta á""Jr'J. ngDE INFOSEG, aos usuários credenciados'

2.l3.rJtllizar, na tramitação das informações, softwares compatíveis com aqueles utilizados pela REDE INFOSEG;

2.14. Executar as atividades inerentes ao objeto do presente acordo, em conformidade com as políticas de segurança da

Informação da SENASP; - ao Chefe de

2.15' Os representantes da Defensoria Pública do Estado d9 S1o Paulot ll gnados para

Inteligência dã-secretaria de Segurança Pública de são Paulo, por me1 -Autorizãdor

assumirem "J;*"f"-ð"¿"rtr"ã"r.ãå 
f,.t**tus Organizacionais, Cadas

no SinesP Segurança;
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2.16. No caso de substituição do Cadastrador Autorizador, extravio ou inutilização do dispositivo token, bem

renovação do certificado 43, o encargo ficará por conta da Defensoria Pública/SR nos termos do item 1.9 desta

terceira.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os representantes com o encargo de Cadastrador Autorizador e Cadastrador Vinculador do

sistema, previsto no item 2.4 da cláusula terceira, serão os responsáveis pela validação do pré-cadastro e vinculação de

usuários na estrutura organizacional da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, bem como por fiscalizar a fiel
observância aos terrnos do presente Acordo;

CLÁUSULA QUARTA _ DA VIGÊNCIA

Este Acordo de Cooperação, após assinado pelas partes, entrarâ em vigor na data de sua publicação, pelo prazo de 60
(sessenta) meses, podendo ser prorrogado, sempre que houver interesse e a critério dos partícipes, por Termos Aditivos.

CLÁUSULA QUINTA - DA MODIFICAÇÃO

O presente instrumento poderá, a qualquer tempo, ser modificado, ou ainda acrescido, mediante Termos Aditivos, exceto
quanto ao seu Objeto, desde que tal interesse seja manifestado, previamente e por escrito, por um dos partícipes, devendo,

em qualquer caso, haver a anuência da outra parte com aalteração proposta.

CLÁUSULA SEXTA _ DA RESCISÄO

) presente Acordo poderá ser rescindido pela supeweniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou
materialmente inexequível, mediante aviso prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o disposto

neste, ou, ainda, pelo descumprimento de quaisquer de suas obrigações e/ou condições pactuadas, independentemente de

interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, ou pela vontade das parles.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presente Acordo de Cooperação Técnica não envolve a transferência de recursos financeiros entre os partícipes.

CLÁUSULA OITAVA - DA LEGISLAÇAO APLICÁVEL

Aplicam-se à execução deste Acordo de Cooperação Técnica a Lei no 8.66611993, no que couber, a Lei no 12.681 de 04 de
julho de 2012, o Decreto no 6.138, de 28 de junho de 2007, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios
da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

^ SENASP publicará o presente Acordo de Cooperação, na forma de extrato, até o quinto dia útil do mês subsequente ao

da sua assinatura, no Diário Oficial da União, conforme disposto no art. 61, parâgrafo único, da Lei n' 8.66611993.

CLÁUSULA DEZ - DOS CASOS OMISSOS

Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste Instrumento, os chamados casos omissos, serão
resolvidos entre os participes, respeitados o disposto nas cláusulas deste Acordo e a legislação de regência.

CLÁUSULA ONZE _DOS CONFLITOS

Na ocorrência de conflitos entre os partícipes do presente instrumento, estes serão submetidos à Cãmara de Conciliação e

Arbitragem da Administração Pública Federal, nos termos do inciso III do ar1. 18 do Decreto n" 7 .392, de 13 de dezembro
de 201 0.

CLÁUSULA DOZE _ DO FORO

Fica eleito, pelos partícipes, o foro da Seção judiciária do Distrito Federal, para dirimir todas as questões e dúvidas
oriundas da execução deste acordo, não solucionadas administrativamente, renunciando os partícipes, desde já, a qualquer
outro a que, porventura, tenham ou possam vir a ter direito.

E, por estarem acordes, foi lavrado e assinado pelos partícipes o presente instrumento para todos os fins de direito.

Y6
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de de 2017 Y

Carlos Alberto dos Santos Cruz
Secretário Nacional de Segurança Pública

Davi Eduardo Depiné Filho
Defensor Público-Geral do Estado de São Paulo

se¡! ö Documento assinado eletronicamente por Davi Eduardo Depiné Filho, Usuário Externo, em l4llll20l7, às l3:09,
conforme o $ 1o do art. 6o e art. l0 do Decreto n" 8.539/2015.ôrt¡ßrlu.¡

êlctrôôkå

se¡!
r¡¡¡ñ¡luã
elclröñlc.

ö Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto dos Santos Cruz, Secretário(a) Nacional de Segurança
Pública, em 1111212017, às 14:25, conforme o $ l" do art. 6o e art. 10 do Decreto n' 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.auteutica,rnj,gov.trr informando o código verificador
4998538 e o código CRC 1936C4F0
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site e

tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo np 08020.00097O/2077-35 SEI ns 4998538

file:i//C:/Users/mpsilver/Desktop/Acordo_de_Cooperacao_Tecnica_4998538.htm I 4t4



21t12/2017 SEI/MJ - 4998370 - Plano de Trabalho

w.I
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MINISTERIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PUBLICA
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PUBLICA

PLANO DE TRABALHO

1) OBJETO

Trata-se do Plano de Trabalho referente ao Acordo de Cooperação Técnica entre a Secretaria Nacional de
Segurança Pública (SENASP/MJSP) e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, com a finalidade
de permitir que a Defensoria Pública seja mais um órgão usuário da Rede Infoseg, por meio de acesso
restrito de usuiários credenciados na rede nacional, através de usuário e senha.

2) METAS A SEREM ATINGIDAS

Acesso à Rede Nacional de Integração de Informações de Segurança Pública, Justiça e Fiscalização -
Rede INFOSEG, criadapor força do Decreto no 6.138, de28 de junho de2007, pela DefensoriaPública
do Estado de São Paulo, por meio de acesso restrito de usuários credenciados na Rede nacional, através de
usuário e senha.

3) CRONOGRAMA DE EXECUÇÄO

Etapa llrrazo Responsável

a) Capacitar os servidores indicados, presencialmente ou
videoconferência, para assumirem os papéis de Cadastrador de
Estruturas Or ganizacionais, C adastrador Vnculador e

Autorizador. Observando a cláusula sétima, de não envolver
a transferência de recursos financeiros entre os partícipes.

10 dias após a
do ACT SENASP/MJSP

b) Disponibilizar material digital ("on line") de apoio aos
servidores.

llt o aias após a

llpublicação do ACT SENASP/MJSP

c) Acompanhar e oferecer suporte técnìco operacional, por meio
de telefone ou e-mail, no fluxo de cadastramento das Estruturas
Organizacionais e no fluxo de vinculação de usuários para acesso
ao Sinesp Infoseg.

orientações
SENASP/MJSP

d) Designar servidores públicos para, em data e horários
previamente ajustados , participarem de capacitação de uso das
ferramentas Sinesp Segurança e Sinesp Infoseg.

il

lll0 dias após publicação

llao 
ncr

DEFENSORIA
pÚguca¡sp

e) Seguir orientações da Instrução Normativ a n" 9 de 22 de junho llt O Aias após publicação
de20t7. ll¿o ecr

DEFENSORIA
pÚerrcetsp
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4) PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não se aplica.

s) cRoNoGRAMA DE DESEMBOLSO

Não se aplica.

6) PREVISÃO DE INÍCIO E FIM DA EXECUÇAO DO OBJETO, ETAPAS E FASES
PROGRAMADAS:

Conforme Cronograma.

Y

se¡f ô
Documento assinado eletronicamente por Davi Eduardo Depiné Filho, Usuário Externo, em
I4llll20l7, às 13:08, conforme o $ 1" do arl.6o e art. 10 do Decreto n" 8.53912015.¡¡dn¡tur¡

elrtrtîlc¿

se¡!
¡rCn¡lur¡
e¡ctrõ¡¡c¡

å
Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto dos Santos Cruz, Secretário(a) Nacional
de Segurança Pública, em Ill12l20l7, às 14:25, conforme o $ I'do art.6o e art. 10 do Decreto no

8.53912015.

EIT A autenticidade do documento pode ser conferida no site lrttp:i/sei.autentìca.mj.gov.br informando o
código verificador 4998370 e o código CRC FBDIB,íTA
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.brlacesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência : Processo ne 08020.00097 O / 2O!7 -35 SEI ns 4998370
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N" 242, Lcrça-fciru, I 9 dc r.lczcmbro tlc 201 7 DiáÉo Oficial da União - s.ç¡o 3 lssv /677-70ó9 103 #i
(irilri\os es¡îl)clcciú)s no Edital do Prcgiio Fundnnlcn(r Lcgnl: Lc¡
11666,93, lci ¡0510/02 c dcm{is lcgishç(ìcs pcrtitrctrtc ¡(r iDstdmcn!)
Vigincir: l5/1212017 tr l5106121118 Vrlor T(fülr R$l5l 698.00 Fotr-
tct l14ll2l)191 - 20l7NEl{00441 Dût¡ ilc 

^ssitratura: 
l5112l:017

(srcoN - r8/12120t7) 200ß0-0000t-20t7Ntì800007

SECRETARIA NACIONAL ot potÍtlcts
SOBRE DROGAS

EXTRAT0S DE DI)AÇAo

INSTI¡UMßNTO: Tenlo de Doâçâo n" I 2 l/201 ? - FUN^D SIIN^D-
MJSP Proccssor 0l)l ll7 006492/2010-96 Pärtcs: A Sccrctâriî Nrc¡o-
nal rlc I'olíticrs sobrc ì)rogas do Min¡stório da Justiça c Scgurançr
Públicn, conro Doadora, c a Assoc¡açio Lcào d¡ Tribo dc Judó - Rclo
HorìTonte/Mc (CNPJ/MF r' ll 9949191X)02-16), como Don¿tária
objc(): Dorçiìo, coDì ctrerrBo, do vciculo, prrn uso dn Etrti(|il(lc, cnì
cp¡gúl¡, nrs ¿çõcs dc plovcnç:ìo do lso indcvido. n¡ âtcnçào c
rcinsorç¡ìo soc¡¿l dc usuários do dcpcndcntrs dc drog¡s. cxclusivì-
men¡e no ihteresse dessss ¡tilidîdes, na lorma dc legisì¡ção de rc-
gônciû Amparc Lcgill: Artig(' 5". incisos I c lY du Lci n'? 560, rlc
l9 dc dczcnbro dc 1986, älLcrrdr pclâs Lc¡s n'8764, dc 20 dc
dezenrbro de l99l e n" 9 804, de l0 de junho de 19991 ¡rL 7' do
Decleto Du 95 650. (le l9 de j¡[e¡ro de 191(tì; Decle¡o il.9 150, de (J4

dc sctcnrbro dc 2017 Dltil dc msina(urar l4l121201? Assinaturr:
IIUMBERTO DË AZËVË,DO VIANA FILIIO, Sclrcrdrio Naciùnül
dc Politic¡s sùbre D¡o8ils. e ÁLvnno cÉsAR RAMIRFZ. Prcsi-
deDte dã 

^ssoc¡ação 
Leòo (lÂ Tribo de Judá - Belo Horizonte/Mc

INSTRUN4ENTO: Tcrnìo dc Doaçio n" 12212017 - l:UNAD/SENAD-
MJSP lìocesso: 08129008466/2017-75 Partes: A Secre(iri¡ NÂcio-
nal de Poli(icas sohre Drogas do Ministério da Justiçâ e SegulançÂ
Pribljca, cono Doadora, c o (lEL¡Vl - (l!¡r1) dc Lihortilçào do Vidrs
- Jilarubâ/Mc (CNl,J/Nll: n" l¡ 322223i0001-91), coùo Donärúrir,
Objeto: Doaçio, coD enc¡rgoj de veículo, paril uso da lìn(idade, enì
cÞigr¿fc. tr¿s ûça,cs dc prcvcnç¡o do uso indcvido. D¿ ûtctrção c
rcinscrçào sooiâl dc usuLirios dc dcpcn¡lcntcs dc drogrs, cx0lus¡v¿-
nìcnLo no intcrcssc dcssu rtividrdcs, na lornra th lcgislaçio dc rc-
gércin ,4nrpuro Legal: 

^rtigo 
5". incisos I € lV dil Lei n" 7560. de

l9 dc dczcmb() dc 1986. rltcrndû pc¡rs Lc¡s n" ¡ì?64, dc 20 dc
dczcnrbro dc 1993 c n' 9 804, dc 30 rJc junho dc 1999; ¡f 7" do
DccicLo n¡ 95 650, dc l9 dcjanciro dc 1988; Dccrcto n" 9 150, dc 04
de setembro de 2017 Drltr de assinâtur¡: l4l1212017 

^ss¡rì¡tula;HUI\4BERTO DE 
^ZEVEDO 

Vl^N^ FILHO. Sccrctirio Nilciotral
dc PolÍricrs sobrc Drogas, c LÚCIO SILVA I,ANCREDO, Prcsidcnrc
do CELIVI - Cicntro dc Libctrç¡o ¡lc Vidrs - Jurtubi/Mc

EX1 R/\'l'o DE 'I'ERMO ,{Dl'l'l\/o

Exrâh dc âdir¡rncrk) clc ¡rrrzrr ro tcililo (lc cool)crrç¡ìo D'0ll/2014
Proccsso no: 0lì 129 003943,201 2-00
Espóci0: Tcrmo dc Coopcrilç¡o n"08/20l4rSENAD'ljlOCRUZ
Pun(lûmento Leg¡l: LO^ 2014 - Portùri¡ Corùunh o" 8. dc
l2ll lt20l2
P¡ilícil)cs: Scurotarir Nrci(nl{¡ dc lltitieils s(,brc Drotsas do Mi-
nistório rla Justiça c û Fundilç¡o Os\'ä¡do CruZ
Objeto: Proilogaçùo do l)r¿ro (le vigénciû do Tenno de CooÞeraçào
0li/2014 rclircntc xo prrrjom dc rcalizaçirr tlo "lll LEV^NTAMENTo
)IACIONAL SOBRË O USO DE DROGAS PËLA POPULAçÃO
BIIASILEIRA" - Pilrcccr n' 7912017/CGPF/DAP/SENAD (55?1766);
Despacho n" 1382/2017/C^B-SnN^D/SENAD (5619594)
D¿ta ilù ¿ssin¿turâ: I4 dc rluzcmbro rlc 2017
V¡g¿ntiâ: 30 du junlrrr dc 20llì

SECRETARIA NACIONAL DD SEGURANÇA
PÚBLICA

fix'l R^r'os DE ,\cor{Do DE cootr,tR^ÇÀo lircNtc^

l'jr 0ecssoi 08020 004262/20 I 7-73
ììspécic: Acordo dc Coopcr¡ç¡ìo Tócnic¡
N': .14/201 7 INFOSli(;/SDN^SP
Particil)es: Secrclnrir Nacionrl dc Scgurança 1'ública c I Contro-
ladotia-Gcral do Eslildo dc MìD¿s ccrais
Objeto: Pernritir à Conlrolîdori¡-Gehl do Fst¡do dc Mio¡s Ccrîis o
rcesso à Rede INFOSE(ì
Vig¿nci¡: ó(J mùscs
D¡lâ da âssinrluru: ll/1212017
SiBnâl¡irios: CARLOS ALIllll{To DOS SANTOS CllUZ. CPF
549 llll4 017-l^t. Secrctário Nacional de Scgurança l)ública e
ËDtJARDO MARIINS DE L¡MA, CPt' n" 255819056-20, Con-
nohdor-Cc¡¿l do Es{ado
Processo: 08020 00J978/l0l 7-53
EsDéc¡e: 

^coldo 
de Coopernção Técnica

N"r 2312r)¡ 7/INtOSEG/SÊNASP
l'ilrlícipcsr SccrclariÀ N¡cional dc Scgurança f'úbliea c r Dclcnsorir
Públicù do llstado do lìio de laneiro
Obicto: Pcrnritir à Dele[sori¡ Pública do Estado (lo llio de Janeiro o
uccss') il Rcdo INFOSEG
Vigência:60 nrcscs
Tl¡ta dn rssiDillu,r: I l/lll2017
Sigilrtúrios: C^RLOS 

^LBERTO 
DOS S^NTOS (lì.U2. CPF

54q.81ì4.017-1.t, Sccrdiîiù Nrcir)nrl dc Scgurrnçil Prihlir¡ r ANDRË
LUIS MACI IADO DE CASTRO, Cl,l-' n" 006 1 86 167-06, Dclcnsor
Público-Gerill
P'occsso: f)8000 04f)257110I 7-62
Es¡rúcic: Acordrr (lc Coopcrrçi(, lócn¡ril
N"r 27120 I TilNl.OSËG/SËNASl,
ParticiDesr Sccrclari¡ Nacion¡l de Segurrnçn Pública e il Delètrsoria
Púb¡ic¿ do Estrdo dc Mdkr (irosso rlo Sul

Ohjc(): Pcmitir ù Dcf¡nsoriä Públicr do Estrdo dc Mro Cn¡sso do
Sul o âccsso à Rcdc INFOSEG
Vigéncin:60 mescs
Drtil du ilssinûtur¡: ll/12/2017
SignaLårios: CARLOS ALBERTO DOS SANTOS CRUZ, Cl'|.'
5.19884017-14. Secretiirio N¡cion¡l de Segurûnça Pública e LU-
CIANO MONTALLÌ. CPF n" 164521 30ll-01, Dcfc¡rsor Público-Gc-
rrl do Estado.
Prlr*s: 0t020 fin97020 I 7-35
Espéc¡c. Acqdo dc C@pc{¡çio Técnica
N' ?/2OI ?/INFOSEG/SENASP
Pa¡tlcip6: Særetaria NæiorEl dc Se¡urança Públie c ¿ lÈÈwia
Públid do Frelo dê Sh Pâulo
Objeto: Pmitir À DcfeMrio Publi@ do Fsalo & Slo Paulo o
ÂK À Rcde INFOSEC
VÉnci¡:60 ñH
Dù ds Âsimtu6' ll/121201?
S¡ßßtár¡6: CARI-OS ALDERIO DOS SANTOS CRUZ, CPF
549.884.037-34. Sætelá¡io Næidsl de Seg@rìçû hlblicå c DAVI
ËDU^RDO DEPINfi FILHO. CPF n'2fó.ó21 3óE{}. Dofær Pú-
blicùCÉÞl do Erlado
Proccsso: 08000 0 I 9ltìl/l0l 6-77
Espóoic: Aeordo dc Coopcraçiìo Tócnica
No: 9/20 I 7/lNFOSì1G/SEN^SP
Pu[icipcs: Sccrclariu Nacional dc Scgurançu Públicr c o Lr$ritu(, do
Mcio Aùbicnlc c dos Rccursos llidricos do Distr¡to Fcdcral - Brasílir

^mbientÂl 
- IBR^M

Ol)ic!): Pcrmitir ûo lDslitu(, do Mcro 
^rnb¡rnto 

c dos Rccùtsos Hi-
dr¡oos do D¡sh iLo Fcdcral - Brasilia Anrbicnt¿l - IBRAM o accsso ¡ir

Rede INFOSIC
Vigènci¡r 60 mcscs
D¡lr da assinrtrnri I l/12l2017
Sign¡táriosr CARLOS ALRIIRTO DOS SANTOS CRUZ. CPF
5.19 811.1 037-34, Sc.crctário N¡ciontl dc Scgurarça Pública c JÂNE
MARIA VILAS BOAS, CfrF n" 071ì 761' 612-20, l¡rcsidontc
P¡ocesso: 08020 006236/201 7-80
Espécic: Âcordo dc Coopcraçio Túcrirl
N": 46120 I 7/INFOSËG/SËNASI'
Pillicipes: Secrelil¡a Nrcionnl de SegurançÂ Públicå e Â Preieitutr
Municipul dc Jaearci/SP
Objotor l'cmìitir ì Guardå Municip{¡ dc hcârci/S¡r o accsso ¡ì Rc¡lc
TNFOSEG
Vigôilciûr 60 ¡¡cscs
Drtr då assinâftrâi I l/1212017
SigtrnLários: CARLOS ALIJF,RTO DOS SANTOS CRUZ. CPF
5.t9 tlll{ 017-34. Sccrctário Nacirrral dc Scgurança Públic¡ c lZ^ì^S
JOSE DE SANTANA, Clrl: n" Oli I I l7 l'7tì-97, Prctcito Municipäl

EXTR,\TO DE CONTRAI'O :\'2.f/20r7 - UAS(;200J31

N" Pn,ccsso: 0810r,00471220171rH PRECÀO SISPP N. t0/201?
Contmt¡ntc: MINISTERIO DA JUSTfCA E SECURANCA-l,UBLl-
CA CNPJ Co¡mtado: 08089192000166 Cotr[âtûdo : CELLTRANS
INDUSTIIT^ E COMERCIO -EIRELI - Eln Objch: Aquisiçào dc
oqùip¿r h-
nrenlo ¡l:
Lci tl.6 17
¡ l4tl
2017N1i800218 Data de Assinrtura: I5l121201?

(stcoN - r8/t2l2017) 200005-00001-2017NE800090

NACIONAL DO ÍNDIO
REGìONAL DE DOURADOS

,wrso Drì r.rclrì\ç/ro
IRUCÃO ÐLDTRôN|CO N' il/2017 - U^SC 1940ô4

N'Proccsso: (187ltlì00001,520ì726 Objetor Pregào Elelônico - Con-
lr¡t¡çào dc cmpresa para prestaçôo de sewiço de gu¡trcho e la\Âgem
e h¡gieriz¡ção de veículos TùEl (le ltens Licitrdos: 00004 lldital:
l9llll2\l1 Ae 09h00 às llh00 e de 14h00 ùs 16h00 ììndereço: 

^!M¡rcclino Pircs N' 3923 DOUR^DOS - MS ou Nu'Ncomprâsgo-
ver nurentais gov brlcdital/l 94064-05- I l -20 I ? llnueg¡ d¡s Propos-
tas: î pilrtir dc l9l1212017 às 09h00 no sitc wwcomprrsnctgovbr.
Abcrtur¡ dâs I'roposLils: I6101/2018 is 09h00 tro siLc www.conrprls-
nct,gov br

t:ERNAND( ) D^ Stt-V fiOUZ^
(irr<lcnrrlur Rcuirrr¡l

(stDEC - r 8 I 2t20 I't) I 94064- t9208-20 I 7N080000 I

COORDENAÇÀO REGIONAL DE JI-PARANÁ

EX'r'R,\',t\) DE Cr)NI'RATO ¡i' 109/20t7 - ['ASG 190004

N" Processor 08079000160201711 DISPI:NSA N" ¡412017 Conra-
t¡ntci FUNDACAO NAC¡ONAL DO INDÍO -CNPJ Con!¡(ndo;
05914650000166 Con[rtado: CIINTRAIS ELI:TRICAS DF- RON-
DONIA SA-CÈRON Olrjcto: Uso do sislcnì{ dc dislribuiç¡o dc oncr-

B¡n clé!ic¡ pilnr CR Ji l'üriln¡i - F'UNAl, conl'ornìc Con!rto n"
109/2017 !'lndanìcnto Lcurl: Lc¡ n" 8666/93 c allcrrçòcs.Vitsônoia:
â pilrLir do 2l/ll 2017, 0onr d¡tî lìnill indotcrnìinrdâ, conlòrnrc
ori0ntilçÌo Nornìrtiva AGU n" 3ó, ¿c llll220ll Vulor Total:
R5114000,00 lj('ntc: lf)0000000 - 20l7NEl{00251 Dâtr do Assirâ-
tia: 2lll ll2(ll l

(stcoN - rtii t2120t7) t94015-t920lJ-20t?Nutt000t I

AVTSO t)[. t.ICtlAÇ¡\O
pREr;Ão ¡ì¡,I:'I'RôNtco N" r2i20r? - u^s(; 190004

N" lloccsso: 080?9000052201731 . Objctoi Irrcgio Elctrônico - Rc-
gisuo du prcços objotrvando à kquisiçio dc nratcria¡s divcrsos nùo
olassifieadus oûì pcrnìilnciltcs visrndo atcndcr plancjanrcntos rJas

Frúntcs dc Protcção Etnoil[rb¡un(a¡s GùrDrn¿ c Ulu-tsu-W¡u-W¿il
l(r^l dc lrctrs Licirrdos:00191 Erlitill: l9/1212017 dc 08h00 às

llh3{) ¿ dc l4h0(} rìs 17h00 Endcrcço: Au Maringír, Esquitrr corr il
Rua Vogro. N'226t1, B Nova Brrsili¡ JI-PARANA - RO ou
\nrav cornprrsgovcûrùnciltN¡s tsov br/cdi¡al/190f)01-05-1 2-201 7 En-
!cg¡ (l¡s Proposras: d pil1ir (lc l9/1212017 às 0tìh00 no sirc
\MvcolÌÞrasnetSovhl 

^beñura 
das Proposlâs: 08/01/2018 às

I lh00 no site www.conìpmsncL ßov br

(ìull_ Illilìi\4Ê I utxuil{A NtiRI
I I ÙL'!u rì !

(slDEC - lll l2t2rJl7l t94u35-1920r{-20l7NErì000t I

COORDENAÇAO REGTONAL DE MANAUS

uxl lt¡\To DÐ coNl'l{^] () N" t08/2u7 - uAsG t9100ó

N" Pr(,ocsso: 0t{7ó900002020168ó INEXI(ìIBILIDADE N' 2/2017
Cd{rrtuntcr FUNDACAO NAC()NAL DO INDIO - CNPI Cotrn¡-
l¡ilo: ll000llä001)179 Confi¿t¿do : TELEMAR NOIITE LESTE
S 

^ 
- EM -RECUPER^C^O JUDICI^L Olìjcto: Prcstição dc scr-

!¡ço lelefönico lìxo comuhdo (STFC), ilas Dodãlidades, local p¿rÂ

telelbnia lixa c Dìóvel bem como longa d¡stôncia Nacional prra
teleloniû lixr e móvel, v¡sr¡do {tcnder ¡ Cll (la FUN^l de Mân¡ùs e

¡s CTLS Futrdâmcnlo Leg¡l: Lei n" 8666/93 e alterÂçòesVigèrci¡:
l7lll l0l7 il l7lll/2018 ülor Totrl: ll$29765.04 Fonte:
100000000 - 2017NE800201 Dillr dc Assinûlu¡¡: l7ll l/2017

(stcoN - I rì/ I 2/20 r ?) r 9403s- I 920ft-20 I 7NEtr000 I I

COORDENAÇÀO REGIONAL DO MÉDIO PURUS

t{r.I Iflc^ç^o
Nr) Ertilþ du Atu 

'.lc 
Rcgistro rlc Preçrrs n" !60/2017 -

Prcgào Elctrrìnieo SRP n" 03/201 7 - Coordcnrçào Rcgi¡nrill do Mú(lio
PuNs, ¡:ublicarJo Do Di¡irio Oñciill dr (tniùo il" 240, dc l5 do (lc-
zcrnbro de 2017, p¡jgiilû 119. soçùo 3, oildc sc lè: "CNPl:
2l tl60 761ìl0(X)l-05'. lcin-sc: "CNPJ: l9 I l6 545/0001-96 "

N" l'¡occsso: 08106004712201788 I,RËCÃO SISPP N" l0/20t?
Contr¡r¡ntc: Sl:CRllTAlì.1^ N^CfON^L l-JE SllcuR^NÇ^ PIJBL¡-
cA CNPJ Clnrrnrado: 05043747000140 Con!¡rildo : ox GEARS

iç¡o

i,i:
Lci

8 078/90 Vigênc¡û: l5ll2l20l7 ¡ l4112/2018 Valor Tot{l:
RSl2ll997,00 Fonto: 18800(X)00 - 201?NEtt002l9 Da¡u dc Assi-
îalur l5l12/2011

(srcoN - r8rl2120r7) 200005-0000r-20r7N8800090

LXTRATO DE TÌ:RVO ADITfVO N" t/20t7 - UAS(; 200331

EX'[RA'I'O DE CON'r'l¡,{tO N" 25/2017 - U/\SG 200331

(slc( )N - I Ir I 2/:0 I 7) 2rj0005-0iln) I -20 I ?NE800090

DIRETORTA DE ADMINISTRAçÃO

EX'tR^t',O DE COJ\'ÊNrO

Espóoio: Cotrv¿trio N" ti5l2llì/2017, N' lroccsso:
0ß020004600201777, Conccdcnlc: MINISTERIO DA JUSTfCA,
ConYenen(er RIO D¡l JANIIÍRO SIICRnTARIA Dll llsT. DE Sn-
(iuR^NC,4 PUBLìC^ CNPJ n" 4249872500{)100, OLicn): Esh!rurar

FUNDAÇAO
COORDENAÇÀO

Núr¡cro do Conlruhr 7312016 N" Pnrccsso: 011020009501/2015
PREGÃO SRP N' I/20I5 CON!AIINIC: MINISTERIO DA JUSTICA
ll SE(;UIì^NCA-PUBLIC^ CNPJ Contr¡tddo: 12887936000165
Contra(¡<lo : ìNBRATERRESTRE IND(JSTRIA E -COMERCIO DE
MATERIAIS DÈ SEC ObjcLo: Aeróscinìo no q!ilnt¡tnr¡vo iniciâl-
mente conLr¡t¡do, nâ lorma dù legilaçâo - Coletes Bûlíslicos Fun-
dànìctrh Lcgrl: Ar1. 57, inciso lV {d. 65, ¡nciso I, b, c ilÍ. 65 { l, dr
lci 8666/91, c lci 10.52012002. Vrlor Total: RS1,000.624,03. l.ontc:
100000000 - 2017NL800297 Fonte: ¡88000000 - 201?N1180029R
Dît¿ dc Ass¡nilNril: ¡5/1212017

ìì^sLe (locùnrento ¡ode ser \erilicrdo no cndercço €le[ônico httl)trwMvin gù brÁuEfic¡úxlelilrl,
pck) cirdigo 0(l0l20l 7l 2 !900¡01 lntìaes!!tura de Cha\es Públicns Br¿s¡le¡rr - ICP-Br¡sil

DocunrcnLo assinndu ¡.ligitillnrcnto contornrc Ml' n! 220(l-2 lc 24/081200ll, qùc institui a


